
Aula 3 3 Organização e Financiamento da 
Assistência Farmacêutica
Você já parou para pensar em toda a jornada que um medicamento percorre, desde sua produção até chegar às 
mãos de quem precisa, de forma gratuita ou subsidiada pelo Sistema Único de Saúde (SUS)? Não é uma tarefa 
simples. Por trás de cada comprimido dispensado, há uma complexa rede de organização e um fluxo constante de 
recursos financeiros que garantem que a Assistência Farmacêutica (AF) funcione.

Entender essa estrutura é fundamental, não apenas para quem atua na área da saúde, mas para qualquer cidadão 
que utiliza o SUS. Para você, estudante universitário buscando horas complementares ou candidato a concurso 
público, dominar esses conceitos é um diferencial competitivo e uma base sólida para sua atuação profissional.

Nosso objetivo aqui é que, ao final desta jornada, você seja capaz de identificar as responsabilidades de cada 
esfera de governo na AF, compreender como os recursos são alocados e utilizados, e reconhecer a importância da 
transparência e do controle social.

Prepare-se para uma viagem que transformará sua percepção sobre a Assistência Farmacêutica, 
conectando os conceitos teóricos à realidade prática. Vamos começar?



A Grande Orquestra do SUS: Quem Toca 
Qual Instrumento na Assistência 
Farmacêutica?
Imagine o Sistema Único de Saúde (SUS) como uma grande orquestra sinfônica. Para que a música (a saúde da 
população) soe harmoniosa e completa, cada músico (esfera de governo) precisa tocar seu instrumento no tempo 
certo e com a partitura correta. Na Assistência Farmacêutica, essa orquestra é composta por três grandes 
maestros: a União (governo federal), os Estados e os Municípios.

União
O grande maestro que define a 
melodia, o ritmo e garante as 
condições para todos tocarem

Estados
Os coordenadores regionais que 
adaptam a partitura federal para 
suas regiões

Municípios
Os músicos no palco, em 
contato direto com o público

A complexidade da saúde no Brasil exige essa divisão de tarefas. Não seria eficiente que apenas um ente 
governamental cuidasse de tudo, dada a dimensão territorial e a diversidade das necessidades de saúde da nossa 
população. Por isso, a Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF) e as diretrizes do SUS estabelecem 
claramente as atribuições de cada um, buscando otimizar recursos e garantir a capilaridade do serviço.



O Maestro Federal: Normatização e 
Financiamento Macro
No topo da nossa orquestra, temos a União, atuando como o 
grande maestro. Sua responsabilidade principal não é tocar todos 
os instrumentos, mas sim definir a melodia, o ritmo e garantir que 
todos os músicos tenham as condições para tocar. No contexto da 
Assistência Farmacêutica, isso se traduz em formular políticas, 
estabelecer diretrizes nacionais e ser o principal financiador.

A União é quem elabora a Política Nacional de Assistência 
Farmacêutica (PNAF), que é como a partitura mestra para todo o 
país. Ela define os princípios, as diretrizes e as prioridades para a 
AF. Além disso, o Ministério da Saúde é responsável por 
normatizar a seleção, programação, aquisição, armazenamento, 
distribuição e dispensação de medicamentos.

Pense na União como o compositor e o 
produtor executivo da orquestra. Ela não 
só escreve a música, mas também garante 
os recursos para que os instrumentos 
sejam comprados e os ensaios 
aconteçam.

01

Formulação de Políticas
Elaboração da PNAF e diretrizes nacionais

02

Normatização
Estabelecimento de padrões de qualidade e segurança

03

Financiamento
Principal fonte de recursos para a AF

04

Estratégias Nacionais
Inclusão de medicamentos na RENAME e programas 
específicos



Os Coordenadores Estaduais e os 
Executores Municipais
Descendo um nível na orquestra, encontramos os Estados. Eles atuam como os coordenadores regionais, 
garantindo que a partitura federal seja adaptada e executada de forma eficaz em suas respectivas regiões. Os 
Estados são responsáveis por coordenar a AF em seu território, complementando as ações da União e apoiando os 
municípios.

Já os Municípios são os músicos que estão no palco, em contato direto com o público. Eles são a ponta da linha, 
os grandes executores da Assistência Farmacêutica. É nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), nas farmácias 
municipais e nos hospitais locais que a dispensação de medicamentos acontece.

Esfera de Governo Principal Responsabilidade na AF Exemplo de Atuação

União Normatização e Financiamento 
Macro

Elaboração da PNAF; Financiamento de 
programas nacionais; Aquisição de 
medicamentos estratégicos

Estados Coordenação Regional e 
Complementação

Apoio técnico e financeiro aos 
municípios; Aquisição e distribuição de 
medicamentos de médio 
custo/complexidade

Municípios Execução e Dispensação Direta Dispensação de medicamentos nas UBS; 
Gestão de estoques locais; Cuidado 
Farmacêutico



O Combustível da Assistência: De Onde Vem 
o Dinheiro para os Medicamentos?

Financiamento 
Sustentável
A sustentabilidade da 
Assistência Farmacêutica no 
SUS é um desafio 
constante, e o 
financiamento é a chave 
para superá-lo. Não se trata 
apenas de "ter dinheiro", 
mas de como esse dinheiro 
é planejado, alocado e 
utilizado de forma eficiente 
e transparente.

Participação 
Tripartite
É um processo complexo 
que envolve a participação 
das três esferas de governo, 
cada uma contribuindo de 
acordo com suas 
responsabilidades e 
capacidades.

Bloco de 
Financiamento
O Ministério da Saúde 
estabeleceu o Bloco de 
Financiamento da 
Assistência Farmacêutica - 
um conjunto de regras e 
diretrizes que orientam a 
transferência e o uso dos 
recursos.

Agora que entendemos quem faz o quê, a próxima pergunta natural é: de onde vem o dinheiro para tudo isso? 
Afinal, uma orquestra, por mais talentosa que seja, precisa de instrumentos, partituras e um local para ensaiar e se 
apresentar. Na Assistência Farmacêutica, o "combustível" que move todo o sistema é o financiamento.

Para organizar esse fluxo de recursos, o Ministério da Saúde estabeleceu o que chamamos de Bloco de 
Financiamento da Assistência Farmacêutica. É como um grande "fundo comum" com regras claras para 
garantir que o dinheiro chegue onde é mais necessário.



O Bloco de Financiamento da Assistência 
Farmacêutica: Um Fundo Compartilhado
O Bloco de Financiamento da Assistência Farmacêutica é uma estratégia do Ministério da Saúde para organizar e 
otimizar a transferência de recursos federais para estados e municípios. Antes da sua criação, o financiamento era 
mais fragmentado, o que dificultava o planejamento e a execução.

1

Antes
Financiamento fragmentado e 
descoordenado

2

Agora
Bloco organizado com regras 
claras

3

Resultado
Mais autonomia e 
responsabilidade local

Características do Bloco

Grande pote de recursos alimentado por diferentes 
fontes

Propósito único: garantir a Assistência 
Farmacêutica

União faz a maior parte dos repasses

Estados e municípios têm contrapartidas 
obrigatórias

Benefícios

Maior autonomia aos gestores locais

Aplicação conforme políticas nacionais

Corresponsabilidade financeira

Sustentabilidade do sistema

Essa estrutura de financiamento busca assegurar que, independentemente da localização geográfica, os cidadãos 
tenham acesso aos medicamentos essenciais. É um esforço conjunto para que a "música" da saúde não pare de 
tocar por falta de recursos.



As Fontes do "Pote": União, Estados e 
Municípios
O "pote" do Bloco de Financiamento da Assistência Farmacêutica é preenchido por contribuições das três esferas 
de governo. A União é a principal fonte de recursos federais, que são transferidos fundo a fundo para os estados e 
municípios. Esses recursos são calculados com base em critérios populacionais e de desempenho, incentivando a 
boa gestão.

União
Principal fonte de recursos 
federais transferidos fundo a 
fundo

Critérios: Populacionais e de 
desempenho

Estados
Contrapartida obrigatória de 
recursos próprios

Função: Complementar 
financiamento federal

Municípios
Investimento de recursos 
próprios na AF

Demonstra: Compromisso local 
com a saúde

Os Estados e Municípios também têm a obrigação de destinar recursos próprios para a Assistência Farmacêutica. 
Essa contrapartida é essencial, pois demonstra o compromisso local com a saúde da população e complementa o 
financiamento federal.

A gestão desses recursos é um desafio constante. Ferramentas como o Sistema HÓRUS, que integra 
informações sobre estoque e dispensação de medicamentos, são cruciais para essa gestão, permitindo 
um controle mais apurado e a otimização do uso dos recursos.



Os Pilares da Dispensação: Entendendo os 
Componentes da Assistência Farmacêutica
Nem todo medicamento é igual, e nem todo tratamento tem o mesmo custo ou complexidade. Assim como em uma 
casa, onde temos desde a fundação até os acabamentos mais específicos, a Assistência Farmacêutica é 
organizada em diferentes "componentes" para garantir que cada tipo de medicamento e tratamento receba a 
atenção e o financiamento adequados.

1
Especializado
Alto custo e complexidade

2
Estratégico
Programas de saúde pública

3
Básico
Medicamentos essenciais e atenção primária

Essa divisão é crucial para a organização e a eficiência do sistema. Essa estrutura permite que os recursos sejam 
alocados de forma mais inteligente, priorizando o que é mais comum e acessível, ao mesmo tempo em que se 
garante o acesso a tratamentos de alta complexidade e custo elevado.

Vamos explorar os três principais componentes da Assistência Farmacêutica: o Básico, o Estratégico e o 
Especializado. Cada um possui suas próprias regras de financiamento, responsabilidades e contrapartidas, 
refletindo a complexidade e a diversidade das necessidades de saúde da população brasileira.



Componente Básico: O Kit de Primeiros 
Socorros do SUS

O Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF) pode 
ser comparado ao "kit de primeiros socorros" que toda casa 
deveria ter. Ele engloba os medicamentos essenciais para os 
problemas de saúde mais comuns e para a atenção primária.

Medicamentos Incluídos
Analgésicos e anti-
inflamatórios

Antibióticos de uso comum

Medicamentos para 
hipertensão

Medicamentos para diabetes

Outros essenciais da 
atenção primária

Responsabilidade 
Principal
Municípios são responsáveis 
por:

Aquisição

Armazenamento

Dispensação

Aplicação de contrapartida 
financeira

Locais de Dispensação
Unidades Básicas de Saúde 
(UBS)

Farmácias municipais

Acesso mais próximo ao 
cidadão

A gestão do CBAF exige um planejamento cuidadoso do município para evitar desabastecimento e desperdício. O 
uso de sistemas de informação, como o Sistema HÓRUS, é fundamental para monitorar os estoques, prever 
demandas e otimizar as compras, garantindo que o "kit de primeiros socorros" esteja sempre completo e 
disponível para a população.



Componente Estratégico: Ações Focadas 
em Saúde Pública
O Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica (CEAF) é como as "campanhas de vacinação" ou os 
"programas de controle de doenças" que o governo promove. Ele se refere aos medicamentos e insumos utilizados 
em programas de saúde pública específicos, com foco em doenças de grande impacto epidemiológico ou que 
exigem controle rigoroso.

1

Tuberculose
Medicamentos específicos para 

tratamento e controle

2

HIV/AIDS
Antirretrovirais e medicamentos de 

suporte

3

Malária
Medicamentos para prevenção e 

tratamento

4

Imunobiológicos
Vacinas e soros para programas 

nacionais

Responsabilidades da União

Aquisição centralizada

Distribuição para estados e municípios

Padronização dos tratamentos

Garantia de disponibilidade nacional

Responsabilidades Locais

Guarda adequada dos medicamentos

Distribuição local

Dispensação conforme diretrizes

Seguimento dos programas nacionais

Este componente é estratégico porque atua diretamente na saúde coletiva, prevenindo surtos, controlando 
epidemias e garantindo o tratamento de doenças que representam um desafio para a saúde pública. É uma 
ação coordenada que visa proteger a população em larga escala.



Componente Especializado: Tratamentos de 
Alta Complexidade e Custo
O Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CESAF) é o "tratamento de alta complexidade" ou a 
"medicação para doenças raras" que exige um investimento significativo. Ele abrange medicamentos de alto custo 
para doenças raras, crônicas ou complexas, que demandam acompanhamento especializado e critérios rigorosos 
para sua dispensação.

Esclerose Múltipla
Medicamentos imunomoduladores de alto custo

Artrite Reumatoide
Medicamentos biológicos e imunossupressores

Câncer
Quimioterápicos e terapias-alvo

Hepatite C
Antivirais de ação direta

A responsabilidade pela aquisição e dispensação desses medicamentos é compartilhada entre a União e os 
Estados, com a União financiando a maior parte e os Estados sendo responsáveis pela logística, dispensação e 
acompanhamento dos pacientes.

O acesso a esses medicamentos geralmente exige um processo administrativo mais detalhado, com 
laudos médicos e exames que comprovem a necessidade do tratamento, garantindo o uso racional dos 
recursos.

É aqui que o Cuidado Farmacêutico se torna ainda mais evidente. O farmacêutico não apenas dispensa o 
medicamento, mas orienta o paciente sobre o uso correto, os efeitos adversos e a importância da adesão ao 
tratamento, especialmente em terapias de longo prazo e alto custo.



Comparativo dos Componentes da 
Assistência Farmacêutica
Para consolidar o entendimento sobre os diferentes componentes, observe o quadro a seguir. Ele resume as 
principais características de cada um, facilitando a visualização das distinções e responsabilidades. Lembre-se 
que, embora distintos, eles se complementam para formar uma Assistência Farmacêutica abrangente e eficaz.

Característica Componente Básico 
(CBAF)

Componente 
Estratégico (CEAF)

Componente Especializado 
(CESAF)

Tipo de 
Medicamento

Essenciais, para 
atenção primária e 
problemas comuns

Para programas de 
saúde pública, doenças 
de impacto 
epidemiológico

Alto custo, para doenças 
raras, crônicas ou complexas

Principal 
Responsável

Municípios (com apoio 
federal)

União (com execução 
de estados e 
municípios)

União e Estados 
(responsabilidade 
compartilhada)

Local de 
Dispensação

UBS, farmácias 
municipais

Unidades de saúde 
específicas, conforme 
programa

Farmácias de alto custo, 
centros de referência

Exemplos Analgésicos, anti-
hipertensivos, 
antibióticos comuns

Medicamentos para 
HIV/AIDS, tuberculose, 
vacinas

Medicamentos para esclerose 
múltipla, câncer, artrite 
reumatoide

Foco Acesso universal e 
atenção primária

Saúde coletiva e 
controle de doenças 
específicas

Tratamentos individualizados 
de alta complexidade

Básico Estratégico Especializado



Olhos Atentos e Mãos Dadas: Transparência 
e Controle Social
Até agora, falamos sobre como a Assistência Farmacêutica é organizada e financiada. Mas há um elemento crucial 
que garante a integridade e a eficácia de todo esse sistema: a transparência e o controle social. Afinal, estamos 
falando de recursos públicos, que vêm dos impostos de todos nós, e que são destinados a um serviço essencial 
para a vida das pessoas.

A transparência é a base da confiança. Ela significa que as informações sobre como o dinheiro é gasto, quais 
medicamentos são comprados, em que quantidade e para quem, devem estar acessíveis à população. É como ter 
um painel de controle visível para todos na nossa orquestra, mostrando o orçamento, a compra de instrumentos e a 
agenda de ensaios.

O controle social, por sua vez, é a participação ativa da sociedade na gestão das políticas públicas de saúde. 
Não basta apenas ter acesso à informação; é preciso ter mecanismos para que a população possa influenciar, 
fiscalizar e cobrar resultados.

Transparência
Informações acessíveis sobre 

gastos, compras e dispensação

Participação Social
Cidadãos ativos na fiscalização e 
cobrança

Controle
Mecanismos de fiscalização e 
prestação de contas

Confiança
Base para a sustentabilidade do 

sistema



Mecanismos de Controle Social e o Papel do 
Cidadão
No SUS, o controle social é exercido principalmente pelos Conselhos de Saúde, que existem nas esferas federal, 
estadual e municipal. Esses conselhos são compostos por representantes de usuários, trabalhadores da saúde, 
gestores e prestadores de serviços. Eles têm a função de formular estratégias e controlar a execução das políticas 
de saúde, incluindo a Assistência Farmacêutica.

1

Conselhos de Saúde
Representação paritária de usuários, trabalhadores, 
gestores e prestadores

Formulação de estratégias

Controle da execução

Fiscalização da AF

2

Audiências Públicas
Espaços de debate e prestação de contas

Discussão de políticas

Apresentação de resultados

Participação cidadã

3

Portais da Transparência
Acesso online a informações públicas

Dados de gastos

Compras realizadas

Indicadores de saúde

4

Ouvidorias
Canais diretos de comunicação com a população

Recebimento de denúncias

Sugestões de melhoria

Acompanhamento de casos

Para você, futuro profissional da saúde ou servidor público, entender e valorizar o controle social é fundamental. O 
farmacêutico, por exemplo, não é apenas um dispensador de medicamentos; ele é um agente de saúde que pode e 
deve contribuir para a transparência, informando a população sobre seus direitos e sobre o uso racional dos 
medicamentos.

É a sua contribuição para que a orquestra da saúde toque sempre em sintonia com as necessidades da 
população.



Em Síntese e Próximos Passos
Chegamos ao final da nossa jornada sobre a organização e o financiamento da Assistência Farmacêutica. Vimos 
que é um sistema complexo, mas essencial, que depende da colaboração entre União, Estados e Municípios. 
Compreendemos como o Bloco de Financiamento organiza os recursos e como os Componentes Básico, 
Estratégico e Especializado garantem o acesso a diferentes tipos de medicamentos.

Em prática:
Sempre que buscar um medicamento no SUS, lembre-se da rede de responsabilidades por trás dele

Entenda que o financiamento da AF é compartilhado e exige contrapartidas de todos os entes

Reconheça que cada medicamento se encaixa em um componente específico, com regras próprias

Participe ou apoie iniciativas de controle social para garantir a boa gestão dos recursos

Autoavaliação:
Qual esfera de governo é a principal responsável pela dispensação direta de medicamentos do Componente 
Básico da Assistência Farmacêutica nas Unidades Básicas de Saúde (UBS)? 
a) União b) Estados c) Municípios d) Conselhos de Saúde

1.

O Bloco de Financiamento da Assistência Farmacêutica tem como principal objetivo: 
a) Centralizar todas as compras de medicamentos no Ministério da Saúde 
b) Organizar e otimizar a transferência de recursos federais para estados e municípios na AF 
c) Exclusivamente financiar a aquisição de medicamentos de alto custo 
d) Substituir a necessidade de contrapartidas financeiras de estados e municípios

2.

Qual componente da Assistência Farmacêutica abrange medicamentos para doenças de grande impacto 
epidemiológico, como HIV/AIDS e tuberculose? 
a) Componente Básico b) Componente Estratégico c) Componente Especializado d) Componente de Pesquisa

3.

A participação da sociedade na gestão das políticas públicas de saúde é conhecida como: 
a) Gestão Participativa b) Auditoria Externa c) Controle Social d) Fiscalização Governamental

4.

Explique brevemente a importância do Sistema HÓRUS na gestão da Assistência Farmacêutica.5.

Gabarito: 1. c) | 2. b) | 3. b) | 4. c)



Recursos e Próxima Aula

Próxima Aula
Na Aula 4, vamos aprofundar ainda mais no universo da Assistência Farmacêutica, explorando o Ciclo da 
Assistência Farmacêutica: Visão Geral. Você entenderá as etapas que um medicamento percorre desde a seleção 
até a avaliação de seu uso, conectando tudo o que aprendemos hoje com a prática diária.

Recursos Adicionais:

Política Nacional de Assistência 
Farmacêutica (PNAF)
Para aprofundar nas diretrizes e fundamentos da 
AF no Brasil

Manuais do Ministério da Saúde sobre 
AF
Para detalhes operacionais e procedimentos 
técnicos

Site do Conselho Federal de Farmácia 
(CFF)
Para informações sobre a atuação profissional do 
farmacêutico

Portais da Transparência
De seu município/estado para ver os dados em 
tempo real

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.

Parabéns por concluir esta aula! Você agora possui uma base sólida sobre a organização e financiamento da 
Assistência Farmacêutica no SUS.


